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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁI

INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

080/2025

Protocolo: 3371/2025

Objeto: INCLUSÃO DOS VEÍCULOS
AMBULÂNCIAS TRANSIT FURGÃO PALCAS

TBJ7D31 e TBK2G55 NA APÓLICE DE

SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇÃO DA
SECRETARIA DE SAÚDE.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Ama7onas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
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llj PIÉN 355 - Prefeitura Municipal de Piên

PROTOCOLO

Eixüpláno

Processo: 3371 /2025

Requerente: Secretaria de Saúde

Secretaria de Saúde -Tel: 4136321291 - saude@pien.pr.gov.brContato:

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT

FURGÃO PÃLCAS TBJ7D31 e TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME

SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

23 de maio de 2025.

Marina do Carmo Stracke de Lima

Protocolista

SOO.OSq rptProcessoProlocolo Marina do Camio Stracke de üma 23/05/202511:24:16
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Descrição: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT

FURGÃO PALCAS TBJ7D31 e TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME

SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

23 de maio de 2025.
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PIEN
SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên r PR

83.860-000PREFEITURA

(41)3632-1291

SECRETARIA DE SAUDEOrgão requisitante:

N° requerimento: 028/2025

Data: 23/05/2025

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT

FURGÃO PALCAS TBJ7D31 e TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME

SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

Tendo em vista que os veículos da frota municipal estão em constante deslocamento, tanto dentro
do município como para outros municípios e estados, é imprescindível a necessidade de cobertura de
seguro para eles, dando mais segurança ao atendimento e locomoção tanto dos servidores como de
passageiros, pacientes que utilizarão os veículos para deslocamento no Município e cidades vizinhas.

Além disso, os veículos estão sujeitos a acidentes que podem causar danos ao patrimônio e a
terceiros.

A contratação do seguro proporciona maior segurança ,no caso de envolvimento dos veículos

em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação e no ressarcimento de possíveis danos

que possam ocorrer. Entendemos assim, que a referida solicitação atende ao interesse público.

Salientamos ainda que é dever da Administração pública zelar pela boa conservação do patrimônio
público e pelas boas condições de rodagem dos veículos da frota municipal, entendemos assim atender o

interesse público da referida solicitação, conforme prevê a Lei 14.133/21.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, enípresa ou representante comercial exclusivos;

Responsáveis por recebimento e fiscalização da execução do objeto: DEVANIR DE ASSIS
MACHADO < Assessor de Area II • Matrícula 4765292

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00- Conta 4070

Recursos (x) Próprios ( ) Federáis ( ) Estaduais

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Unidade de Saúde Central - Rua

Horários: Prazo para entrega/prestação
execução do serviço/obra:
Imediata

ou

08:00 ás 11:30 hs e

da 13:00 ás 16:30 hrs

Belo Horizonte, n°92 - Centro -
Piên PR

DEVANIR^ ASSIS MACHADO
Assessor de Area II - Fiscal de contrato

Matrícula 4765292

[maya: PARFCIPA DE ALMEIDA GROSSKOPF

ecr^áría Municipal de Saúde |
Decreto n° 144/2025

© P] governodepien
_

www.plen.pr.gov.br
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P
SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1291

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação

Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

5. Requisitos da Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços
lO.Legislação Aplicada
11.Vigência do Contrato
12. Fontes de Pesquisa

3.

4.

® 11 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PIÊH
SECRETARIA DE
SAUDE

i'
Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piênr PR
83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEITURA
-PiÊN di

OBJETO E GONDIÇQES GERÀIS DA G6NTRATAÇÃ01.

1.1 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DOS VEÍCULOS
AMBULÂNCIAS TRANSIT FURGÃO PALCAS TBJ7D31 e TBK2G55 NA

APÓLICE DE SEGUROS.

VEICULO ANO/MODELO VALORITEM CHASSI/PLACA

CHASSI:

WF0DTTVD8SU017921
01 AMBULANCIA

TRANSIT FURGÃO 2.0
LONGO TURBO

DIESEL

2024/2026 R$2134,73

PLACA:TBJ7D31

CHASSI:

WF0DTTVD8SU017918
02 AMBULANCIA

TRANSIT FURGÃO 2.0
LONGO TURBO

DIESEL

2024/2025 R$2132,36

PLACA:TBK2G55

1.1. O prazò de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e

cinco) dias contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo
105 da Lei n" 14.133, de 2021.

^LÓRMyiÓNTRATA(;ÃQ i. •

■ >•

2.1. O custo estimado totai da contratação é de R$ 4267,09 (Quatro mil e
duzentos e sessenta e sete reais e nove centavos), conforme custos unitários

apostos na tabela acima.

3. IFUNDAMENTAÇÃO-E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações
Anual,, conforme consta das informações básicas deste termo de referência,

3.1.

FORMA. E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: DO FORNECEDOR E REGIME DE

.JL:,.,.

4.

4.1. A seguradora contratada foi selecionada por meio da realização de
procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma

eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. Edital
de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 050/2024.

4.2. O regime de execução do contrato será por empreitada por preço global.
\\

\

J

3 R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR
83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEITURA

REQUISITOS

Tendo em vista que os veículos da frota municipal estão em constante

deslocamento, tanto dentro do município como para outros municípios e
estados, é imprescindível a necessidade de cobertura de seguro para eles,
dando mais segurança ao atendimento e locomoção tanto dos servidores

como de passageiros, pacientes que utilizarão os veículos para deslocamento
no Município e cidades vizinhas.

Além disso, os veículos estão sujeitos a acidentes que podem causar
danos ao patrimônio e a terceiros.

A contratação do seguro proporciona maior segurança no caso de

envolvimento dos veículos em sinistros, possibilitando maior facilidade na

recuperação e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer.

Entendemos assim, que a referida solicitação atende ao interesse público.

Salientamos ainda que é dever da Administração pública zelar pela boa

conservação do patrimônio público e pelas boas condições de rodagem dos

veículos da frota municipal, entendemos assim atender o interesse público da
referida solicitação, conforme prevê a Lei 14.133/21.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos;

6. ^ COBERTURAS WIINIWIASI1

RGF ~ Danos materiais; RCF - Danos corporais; RCF - Danos

morais; APO Morte (Por ocupante): APO Invalidez (por ocupante); APO DMH
(por ocupante)

Lanternas; Faróis; Retrovisores; Para-brisa dianteiro; Para - brisa traseiros;

Vidros; Guincho; Para-choque e reparo de arranhões;

6.1.

7. -MODELO DE GESTÃQDQ CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.° 14.133. de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

www.plen.pr.gov.br
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SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Ptên - PR

83.860-000

(41) 3632-1291

7.2. Em caso de impedimento, òrdêm de paralisação ou suspensão do

contrato, o cronograma dé execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo' correspondente, anotadas^ tais circunstâncias mediante simples
apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão pu entidade poderá convocar representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicia! para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos dê fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do pláno complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6, A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e

deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do
objeto durante o período de trinta dias.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadámente, a indicação ou

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada

designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.1G. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo ã

assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com á descrição do
qUe for necessário para a regularização das faltas ou dos, defeitos observados.

PREFEITURA

■ernodepien

.pien.pr.gòv.br
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SECRETARIA DE

SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên-PR

63.860-000

(41) 3632-1291

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irrégulàridade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a. correção da execução do contrato,,

determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, ern tempo

hábil. 0 término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas, à tempestiva

renòvaçãò ou à prorrogação contratual.

7.16. Õ fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção dás condições

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,, as

garantias, as glosas e a formalização' de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer' documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

7.17. Gaso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problerria,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

7.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros

formais dã execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do .registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade

da administração.

7.19. O gestor do contrato acorripanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade süperior àquelas

que ultrapassarem a sua competência.

7.2Ò. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e

PREFEITURA

lodepien

.pr.gov;br
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B SECRETARIA DE. SAUDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro,,Plên-PR
83.860-000

(41) 3632-1291

anotará os problemas que obstem o fluxo normal dá liquidação e do pagamento
da despesa np relatório de riscos eventuais.

7.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quapto ao cumprimento

de obrigações assumidas pelo contratado, com,menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado nos Indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprirnentó de obrigações.

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de' aplicação de

sanções, a ser conduzido, pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n°

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e

eventuais condutas a serem adotadas para p aprimoramento das atividades da

Administração.

7.24. O gestor do contrato deverá epviar a documentação pertinente ao setor

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valór dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

PREFEITURA

8.> IHONTÉ^RÇAMENTARÍA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos, consignados no orçamento dó Município de Piên.-

8.2. A contratação será atendida
11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

pela seguinte dotação:

8.3.

LOCAL; RgRAZO DA PREm^&mjDGíSMmiGOS9;

9.1. LOCAL: Rua Belo Horizonte, 92 - Centro - Piên PR.

9.2. PRAZO: imediato.

121 mí governodepien
www.pien.pr.gov.br
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SECRETARIA DE
SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Plên - PR
83.860-000PREFEITURA

10.1. o Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N°

14.133/2021.

Íagl^ÍKC>MÍNTRÃtO

11.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado
dentro dos limites legais.

■ v-

12.1. SEGUROS SURA S/A, CNPJ 33.065.699/0001-27
8000Ó01906.

APÓLICE

Elaborado ern 23 de maio de 2025.

^ 'ío
MARINA DO Cl IO STRACKE DE LIMA

rÈ ADMINISTRATIVO

Matrícula 4765662

DÈVANIR DÉ ASSIS MACHADO
Assessor de Area II

Matrícula 4765292

DE ALMEIDA GROdj^KOPF
'Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 144/2025

MAYARA aparecí.

governodepien
www.pien.pr.gov.br
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suraSEGUROS

Belo Horizonte, 22 de abril de 2025

município de PIEN

PROPOSTA DE INCLUSÃO

APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA COMERCIAL DE ACORDO COM O VEÍCULO RELACIONADO
ABAIXO PARA INCLUIR NA APÓLICE 8000001906

DADOS DO PROPONENTE/FORNECEDOR

LICITANTE:..

C.N.PJ. N'’:..

ENDEREÇO;

SEGUROS SURA S/A;

, 33.065.699/0001-27

Avenida Padre Antônio José dos Santos, 1530, Cidade Monções. São Paulo

CEP:04.563-000

Será de 30 (Trinta) dias. a contar desta data;VALIDADE;

RELAÇÃO bO VEÍCULO A SER INCLUSO NA APÓLICE

TRANSIT FURGÃO 2.0 LONGO TURBO DIESELFORD 2024 2025 TBJ7D31 /WFODTTVD8SU017921 R$ 13,656,06 R$2.134,73

TRANSIT FURGÃO 2.0 LONGO TURBO DIESELFORD 2024 2025 TBK2G55 / WF0DTTVD8SU017918 R$ 13,656,06 R$2.132.36

VALOR TOTAL DO PRÊMIO R$ 4.267,09 (Quatro Mil e Duzentos e Sessenta e Sete Reais e Nove Centavos.)

Vigência: 18/09/2024a 18/09/2025.

Pagamento a vista. (Caso seja necéssário parcelamento, solicitar formalmente)

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, fretes, seguros e encargos sociais e
trabalhistas.

Sendo só pará o momento, renovamos votos de estima e consideração,

Atencíosamente,

SEGUROS SURA S/A

33,065.699/0001-27

Seguros SURA
Avenida Padre Antônio Jpsé dos Santos, 1530, Cidade Monções. São Paulo CEP:O4.563-O0OTel.: 11 3556 7000
www.segurossura.com.br
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CÉPIM)

Consultado: SEGUROS SURA S.A.

CPF/CNPJ: 33.065.699/0001-27

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aós cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de

procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal,

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ÍCEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacionàl de Empresas Punidas (CNEPí apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 14:04:16 do dia 26/05/2025 , com validade até o dia 25/06/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 9IxhwQMFraLglNGWI96r

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Céitidãó Negativa de Pendências

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Requerente: ROYAL & SUNALUANCE SEGUROS

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro dé pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatóría pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução
Normativa n° 68/2012;

aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

«.iuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n^’ 113/2005.

Certidão emitida em 26/05/2025 14:05:23, com validade dé 30'(trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 984308498

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014.
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço!;

33;d65.699/0001-27

SEGUROS SURA S A

AV PADRE ANTONIO JOSE DOS SANTOS 1530 / CIDADE MONCÓES / SAO
PAULO/ SP / 04563-004

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data^ a
erhpresa acima identificada encontra-se em situação regular‘perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ' -

O presente Certificado não servirá de prova contra' cobrança de
qüaisquer débitos referentes a contribuições é/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Válidade:09/05/2025 a 07/06/2025

Certificação Número: 2025050902260314522376

Informação obtida em 26/05/2025 14f06:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

eondicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SEGUROS SURA S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Certidão n°: 28985650/2025

Expedição: 26/05/2025, às 14:07:35

Validade: 22/ll/20’25, - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.'

Certifica-se que SEGUROS SURA S.A. (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 33.065.699/0001-27, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridicá, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http : //www . tst. j us ..br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho,

disposição legal.
Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PREFEITURA DE

SÃO PAUIjO
FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certjdão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiiiários

Certidão Número: 0946651 - 2025

CPF/CNPJ Raiz;

Contribuinte:

33.065.699/

SEGUROS SURA S.A.

Liberação:

Validade:

1,6/0.4/2025

'1 b/10/2025'

Imposto Sobre Serviços • ISS CJ

de Fiscalização de Localizaçã^j^la^
Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabeiecitnen

Taxa de Resíduos Sólidos de Se

Imposto SobreTransmíssão d&f

Tributos Abrangidos:

ArdeJan/2011)

Unidades Tributárias:

CCM 3;850.713r7- Iniclo atv :18/04/2008 (AV EP: 04563-004)

EP: 04563-004)

IgAJROS. 003^|^pF;:01p38-10Q ■ Cancelado em: 31/12/1997)

CCM 1.129.901-0- Inicio atv :01/01/1941 (AV JOSE“D(^'S;^NTO^|30
CCM 9.658.440-8- Inicio atv ;27/11/198MI [OI

0

Ressalvado o direito de a Fazenda M^çipal cobrar e inscfêOer^uáisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas ctó ""
documento, relativas a tribj^^
Municipal, jünto à Procur^fô^'
aos créditos tributários i
REGULAR.

lül^e^ifiquem a qualquer tempo, inclusive em réiaçãò aò período contido neste
àdi^fMrados. pela Secretária Municipal da Fazenda e a inscrições.em Dívida Ativa

^^1 do Município é certificado que á Situação Fiscal dò Contribuinte supra, referente
iftos e^o inscritos na Dívida Ativa abrangidos por está certidão, até a presente data é:

A aceitação desta certidã€^stá condicionada à verificação de sua autehticidáde na Internet,, nó endereço
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/.
Qualquer rasura invalidará este documento.

Certidão expedida corn base na Portaria Conjunta SF/PGM n® 4, de 12 de abril de 2Ò17, Instrução Normafiva SF/SUREM n® 3, de 6 de abril de 20Í5,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto d© 2010; Portaria SF n® 268, de 11 deoutiibro de20Í9 e PortariaSF n® 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 14:17:00.horas do,dia 26/05/2025.(hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: 84331992

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página dá Secretaria Municipal da Fazenda htto;//www.Drefeitu ra.SD.qov.br/sf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS EÀ DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SEGUROS SURA S.A.

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federa! do Brasii (RFB) com
exigibiiidade suspensa nos termos do árt. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionai (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibiiidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Púbiica em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judiciai que determina sua desconsideração para fins de
certificação da reguiaridade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõessociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida. às.09:18:26 do dia 28/05/2025 <hora e data de Brasília>.

. Válida até 24/11/2025:’'

Código de controle da certidão: AE66.9FA9.6F7E.3C2E

Qualquer rasura ou emenda, invalidará este documento.
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22/01/25,12:25 SEI/GESP - 0053362801 - Certidão de débitos

Governo do Estado de São Paulo

Secretaria da Fazenda e Planejamento
DRTCIIUPPC - Posto Fiscal da Capital - Butanta

CERTIDÃO DE DÉBITOS

N2 do Processo: 017.00011505/2025-31

Interessado: SEGUROS SURA S.A. (33.065.699/0001-27}

Assunto: #S[PET - Certidão de Débitos não Inscritos - 013192-20250116-101510201-91

DRTC III - POSTO FISCAL DA CAPITAL - BUTANTÃ

CERTIDÃO DE DÉBITOS NÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA

N” do Processo: 017.00011505/2025-31

CNPJ; 33.065.699/0001-27

• Certifico que NÃO EXISTEM débitos exigíveis declarados ou apurados pendentes de inscrição na Dívida Ativa de ICMS.

AVISOS:

1-Tributos pesquisados: ICMS.

2- A presente certidão só é valida em relação ao interessado. Tratando-se de pessoa física, não é pesquisado na base de dados a existêricla de

débito para pessoa jurídica da qual possa ser sócio.
3- Fica ressalvado o direito à Fazenda do Estado de exigir, a qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados.

4- Prazo de validade; 6 (seis) meses, conforme Portaria GAT 20/1998 (DOE de 02/04/98).

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Luis Schreurs Pires, Auditor Fiscal da Receita Estadual, em 21/01/2025,
às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual ng 67.641. de 10 de abril de 2023.

^ A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httDs;//sei.sD.gov.br/sel/contrQ[adof externo:t3hD?

H acBo=documento conferir&id oreao acesso externo=0, informando o código verificador 0053362801 e o código CRC E1072417.

https://sei.sp,gov.br/sei/documento_consulla_extema.php?ld_acess o_6xtemo=3751052&id_documento=63929477&ínfra_hash=31e74c735f6999 ... 1/1
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO NO 3371/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) Objetivo: INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT FURGÃO PALCAS TBJ7D31 e

TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 1.

2) MODALIDADE: Inexígibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 4.267,09 (Quatro mil, duzentos e sessenta e sete reais e nove

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00- Conta 4070

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

às ^Saldo. Atualizado em 2R
(■a^á disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamen^i^ deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

hrs R$

José Lui^e Bafros
Contador (^/PR 049922/0-8

Mátrícula 35076-1

TS / 0^

7) RECURSOS FINANCEIROS:

j/f Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00. r\

Silvada Teixeira Jung
SeEretár|a4lunicipal de Administração e Finanças

Decreto 229/202^
2^ f S /hK

01
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Prefaturade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBIUDADE

PROTOCOLO N° 3371/2025

OBJETO: INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT FURGÃO PALCAS TBJ7D31 e

TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n<^ 14.133/21

Art. 74. E inexigível á licitaçlo quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Tendo em vista que os veículos dá frota municipal estão em constante deslocamento, tanto dentro do

município como para outros municípios e estados, é imprescindível a necessidade de cobertura de seguro
para eles, dando mais segurança ao atendimento e locomoção tanto dos servidores.

Além disso, os veículos estão sujeitos a acidentes que podem causar danos ao patrimônio e a terceiros.

A contratação do seguro proporciona maior segurança no caso de envolvimento dos veículos em sinistros,

possibilitando maiorfacilidadena recuperação e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer.
Entendemos assim, que a referida solicitação atende ao interesse público.

Salientamos ainda que é dever da Administração pública zelar pela boa conservação do patrimônio público e
pelas boas condições de rodagem dos veículos da frota municipal, entendemos assim atender o interesse

público da referida solicitação, conforme prevê a Lei 14.133/21.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
Não se aplica.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei n^ 14.133/21.

Piên, 27 de maio de 2025

EDUARDO DUA^rSCUE|$ÂRASKI
Agente de contratação

Decreto n^ 24, de 23 de janeiro de 2024
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

■"PROCURADORIA . .
>VJURÍDICA. /. • .

preit-Eíjura: (41) 3632-1136

Protocòíò: 3371/2025 ^
Àssuntò:' "indusãà deMuas ambjjlânciás'TRAf)ISlTFURÒÃO.de pfacas TBJ7D31 e TBK2G55 na apólice
de seguros". [ .....
Requerente: Secretaria de Saúde' ' ’' " . .
Modalidade: Inexigibilldàde ‘

Parecer Jurídico

1. Relatório.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para '"inclusão, de duas ambulâncias TRANSTT FURGÃO de placas TB37D31 e^JBK2G5^5 na apójicè de

seguros" ' \ ' v ■ ,

0 processp velo acompanhado do requerimento da secretária municlparè termo de

referência, proposta do endosso de Inclusão, Informações orçamentárias e flnancelrás,para'custear a,

.demanda e consulta nas.certldões de regularidade flscaíe-trabal hlsta. ‘

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, Oiprincíplo do dèvef de/|icltar>’

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, ro comando constitucional já.enuncia qiie a lei.

poderá estabelecer exçèções-.à, règrã geral, com a expressão "ressalvados os casos èspedficados na

leglslaçãd'.

\''

•v.

. \

De acordo com Lei n® 14.1-33/21, a licitação é dispensada (ou dispènsávêl), iras íhipótesés

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilldade, constante no art. 74 do referido dlploínà.legal/.âlspõè

que"éInexigívelh licitação quandoliivlávela competiçãd'y
’ * ‘ '

Cabe esclarecer que a licitação éunexigível quaridõ.ocorre, no caso concreto, clréunstânçlas

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei,, as. quais se revelam Invlabllizadoras de cpnipetição,

afastam peremptoriamente a licita^p, consubstanciando'numa presunção relativa deíqúe'a licitação

"não pode ser realizada em razão do'objeto ou em'razão .da pessoa• ou em^ razão dé situações

excepcionais.
-í ‘1

Quaqto áo terna, a leglslaçãòpreceitüa no art. 74,1, da Lei' 14.133/21, que:

■ . Art. 74; É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
i - aquisição de rnatériais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de sen/içòs que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto,-já foi realizado o processo llcitatório è culminou erti contrato firmado entre

a Administração Pública é' a' empresa corretora de seguros, SEGUROS ’SURA S/Á. e, por isso, resta

configurada a Inviabilidade de coinpetição disposta no do árt.-74, em razãadd prévio contrato

fífmado entre.a enipresà èb Município. - " ' '
Ainda dos autos) vemos que o objetivo da solicitação da Secretaria é a: "inclusão de duas

ambulâncias TRANSTTFÜRGÃO de placas TBJ7D31 e TBK2G55 na apôUcede seguros"

5a..
1

governodepien

www.pien.pr.gov.br ^Zur^



22

Rua Amazonas, 373

Centro, Plên-PR
83.860-000

(41) 3632-1136

■ . " Neste, sentido, considerando' que a Apólice só pode sofrer alterações através da mesma

seguradora, que a^gerou,‘opina esta Procuradoria Jurídica favoravelmente à continuidade do processo

-- ãtravés de Ifiexigibilidade de Licitação. . . -

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código-Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:
Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora.das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

PIEN - PROCURADORIA

-JURÍDICA

PREFEITURA

leii

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar, diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados’expréssamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3.. Conclusão

Dessá -fòrma, éritendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art.'37 dá Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legàíídade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação para

atender a demanda aprèsentada-pela' Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal expresso no

art. 74, caput, I, da Lei n^ 14.Í33/21. Todavia, deve a secretaria acostar aos autos os

documentos de propriedade dos referidos veículos.

Ressalta-se; por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

" pedido) constítúêm ãriálisé'técnica dá Secretária sõlicitáhtê, bètti còmo; a/verificaçãò das dotações

orçamentárias eespecificidadê òu cümülaçãõ dp objeto dp procédirnento, pelo que,o presente,ópinativo

_'_'sé çing^^clusiv^ente_aos’contornos jurídicos formais dò caso em comento.

.. S.MJ. Ép parecer,'’ , ' ,

Piên, 28 de maio de 2025.

■. Cí^
m

2

CAROLJ^E DÊ ARAÚJO
■/ Procuradora Ji^ica-
í bAB/PRiiiopè;:.

EDUARDO ARAÚJO

- Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418^'

na;

2

© n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Prefeitura de
. ^

PIEN

■yUNICÍPIO DE PIÊN
TADO DO PARANÁ

TERMO DE IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 080/2025

PROTOCOLO N- 3371/2025
1-0

Inexígibilidade de Licitação, na forma do Art. 74® caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSITRURGÃO PALCASTBJ7D31 e

TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE

SAÚDE.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURAS.A

CNPJ: 33.065,699/0001-27

VALOR: R$ 4.267,09 (Quatro mil, duzentos e sessenta e sete reais e nove centavos)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00- Conta 4070

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 28 de maio de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

Ratifico nesta data 28/05/2025, por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N” 080/2024,

quetem como objeto INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAStRANSU FURGÃO PALGASTBJ7D31eTBK2G55

NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE., em favor dO proponente

SEGUROS SURA S-A, CNPJ: 33.065.699/0001-27 no valor total de R$ 4.267,09 (Quatro

mil, duzentos e sessenta e sete reais e nove centavos) com base no caput I do Art. 74, da

Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3371/2025

PIÊN/PR 28/05/2025

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Prefeitura de

PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N’^ 080/2025

PROTOCOLO: 3371/2025

Objeto: INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT FURGÃO PALCAS

TBJ7D31 e TBK2G55 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇÃO DA
SECRETARIA DE SAÚDE.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURASA

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 4.267,09 (Quatro mil, duzentos e sessenta e sete reais e nove centavos)

AUTORIZAÇÃO 28/05/2025
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SUMULA: Declara de Utilidade Pública para fins de
Licença Ambiental de Estrada Rural Municipal, e
contém outras providências.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Idcntífícador:E211OODB

Edsom Luiz Bagctti, Prefeito Municipal de Pérola DOeste, Estado

do Paraná, usando as atribuições legais conferidas,
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N® 026/2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N® 026/2025, o qual tem como objeto a “Aquisição
de 1 (uma) VAN para transporte de pacientes através de incentivo

financeiro estadual de investimento para o transporte sanitário

conforme habilitação da resolução SESA/PR n® 1432/2023”, e

ADJUDICA 0 objeto em favor da seguinte empresa:

DECRETA

Art. 1® Fica Declarada de Utilidade Pública, para fins de Licença
Ambiental, junto ao órgão ambiental competente (lAT), a seguinte
área:

I — O trecho de 8.565,43m da Estrada Municipal que liga o Distrito de
Conciolândia a Linha Mundo Novo, com área de 48.470,40 m2;

Art. 2® Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições era contrário.

SANTA CATARINA COMERCIAL EIRELI, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n“ 29.016.738/0001-29, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 309.000,00 (trezentos e nove mil reais).Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 28 de maio de

2.025

Piên/PR, 28 de maio de 2025.
EDSOMLUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Dpto de Projetos e Planejamento
Código Identificador:7FE865CF

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:D6927662

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA D'OESTE

SÚMULA DE PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO 080/2025

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 080/2025

O MUNICÍPIO DE PÉROLA D’OESTE, toma público que requereu
do lAT Licença Ambiental Simplificada, para a Obra: Pavimentação
asfáltica na Rodovia Municipal Trecho Compreendido entre o Distrito

de Conciolândia e a Linha Mundo Novo, com área total de 48.470^40
m*, no município de Pérola D’Oeste, Estado do Paraná. PROTOCOLO: 3371/2025

Objeto: INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULÂNCIAS TRANSIT
FURGÃO PALCAS TBJ7D31 e TBK2G55 NA APÓLICE DE ..

SEGUROS., CONFORME SOLICITAÇAO DA SECRETARIA DE
SAÚDE.

Pérola D’Oeste, 28 de maio de 2025.

EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRPublicado por:
Dpto de Projetos e Planejamento

Código Idcntificador:DF811D44 PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27ESTADO DO PaRANA

PREFEITURA .MUMCIP.AL DE PIÊN
VALOR: R$ 4.267,09 (Quatro mil, duzentos e sessenta e sete reais e

nove centavos)
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AUTORIZAÇÃO 28/05/2025
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código IdentÍficador:5C18B0E4

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

CNPJ 01.625.298/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
LEI N® 1.581, DE 28 DE MAIO DE 2025

Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,
nos termos do. art 124, § lo, I da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária na fonna

presencial, no dia 04 de junho de 2025, às 13:30 horas na sede da

Prefeitura Municipal de Pien, sito à R. Amazonas, 373 - Centro, Piên -

PR, ou via sala virtual, para deliberar sobre os seguintes assuntos:

Alteração do estatuto

Outros assuntos de interesse da Companhia, desde que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário tharcados.

Piên, 23 de maio de 2025

LEI N" 1.581, DE 28 DE MAIO DE 2025.

Origem: Projeto de Lei n® 024/2025

DENOMINA VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS QUE
ESPECIFICA,

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou e eu.

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte
lei:

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE

Presidente do Conselho de Administração
Art. 1® Fica denominada Rua Nilson de Jesus Cardoso, o trecho de

44,10 metros, com as seguintes coordenadas: ponto inicial

www.diariomunicipal.com.br/amn 314
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Prefeitura Municipal de Piên - 2025

CNPJ: 76.Õ02.666/0001-40
CEP: 83860-000 Cidade: PiênEndereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

29/0S/202S

Requisição N* Req. Compra N*

792855440/2025 Ordinário 3575

Licitação

Tipo

Processo Inéxigibilidade

Número

80/2025 do 28/05/2025

Con^to/Aditivo

Código Contrato Aditivo Infclo da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualizada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atualizada

Fornecedor

SEGUROS SURA S/A. Matrícula

25388-0

CPF/CNPJ

33.065.699/0001-27

Endereço

AVENIDA DAS NAAAES UNIDAS 12995,0 - 4A* ANDAR
Tipo de conta bancáHa Báncò

CIdade/UF

São Paulo/SP

CEP Bairro

BrooMin Novo

Fone Agência Conta

0457&'06o

Classificação da despesa

iSit^Anteriõ^
RS 439.518,43

11 SECRETARIA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE

10.301.0014.2034 MANUTENÇAO DA SECRETARIA DE SAÚDE

3390396902 SEGUROS DE VEÍCULOS DA SAÚDE PÚBLICA

303 Saúde-Receitas Vinculadas (E.C. 29/00-15%)

RS 4.267,09

RS 435,251.34

4070

Outras Informações

Histórico

INCLUSÃO DOS VEÍCULOS AMBULANCIAS.TRANSIT FURGAO PMlCAS TBJ7D31 e TBK2GS5 NA APÓLICE DE SEGUROS., CONFORME SOUCITAÇAO DA SECRETARIA DE SAÚDE.
FISCAL: DEVANIR DE ASSIS

Itens

, i'-QV8ntldá^der:‘5~’Código :J^No'me7w/3 ■, :Maféa: Valor7 iValor total

2.134,73
Inclusão veículo na apólice de seguros Ambulância Transít 2.0 Placa

T8J7D31
26620 SG30 1.0000 2.134,73

gr"Çódigó^.'^^' ^Nórnél; 3 íâWfwã ■ ■ “i ■ Qúaritldãdò'l^í?i - Valor. jyator tota]
Inclusão de veiculo na apólice dé seguros Ambulância Transít 2.0 Placa

TBK2G55
28621 SG30 1.0000 2,132.36 2.132,36

Certidão jí -Mí.

CERTIDAO FGTS

CERTIDAO DÉBITOSTRABALHISTAS

-.ÍERTIDAO UNIRCADA - RFB/PGFN

2025050902260314522376

21698307/202S

0696.BD8EEA6A.1AOB

08/06/2025

14/10/2025

11/10/2025

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

(
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